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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 17/20 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 51/20 

 
Edital de pregão presencial para 
Contratação de empresa pra 
terceirização de rota para transporte 
escolar (veículo e motorista). 
 Tipo de julgamento: MENOR 
PREÇO/KM. 
 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARÃO DE COTEGIPE - RS, no uso de suas atribuições, TORNA 
PÚBLICO, para conhecimento dos interessados, que às 9:00 horas, do dia 17 de Junho de 
2020, na sala de reuniões  da  Prefeitura  Municipal, localizada na Rua Princesa Isabel, nº114 ,  
inscrita no CNPJ sob nº 87.613.451/0001-82, se reunirão o pregoeiro e a equipe de apoio, 
designados pela Portaria 2.901/20 de 20 de Janeiro de 2020, com a finalidade de receber 
propostas e documentos de habilitação, objetivando a terceirização de rota para transporte 
escolar, processando-se essa licitação nos termos da Lei Federal n.º 10.520, de 17-07-2002, com 
aplicação subsidiária da Lei Federal  nº 8.666/93 e Decreto Municipal nº  1.754/14 de 19 de 
Março de 2014.      
 
1 -  DO OBJETO: 
Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa para terceirização de rota para 
transporte escolar, com fornecimento de veículo e motorista, conforme descrição a seguir: 

 OBJETO: QUANTIDADE 
KM 

VALOR MÁXIMO DE 
REFERENCIA P/ KM 
RODADO 

ITINERÁRIO: 

Prestação de serviços de transporte escolar no 
Município de Barão de Cotegipe /RS, 
fornecendo veículo e motorista, na forma que 
segue: 

Nas Localidades:  Cotegipe, Linha Gramado, 
divisa com Paulo Bento, após Linha Cinco 
com destino a Volta Grande e retorno  a sede 
de Cotegipe. 
SAÍDA: às 11h30min da Escola  Municipal 
Angelo Rosa passando pelo Bairro Medeiros 
rumo a Linha Gramado, divisa com Paulo 
Bento, após Linha Cinco com destino a Volta 
Grande e retorno à sede de Cotegipe, 
chegando às 13:00 horas. Na volta saindo às 
17:20h da Escola Municipal Angelo Rosa de 
Cotegipe, com mesmo trejeto da ida 
chegando às 18:30h. 

 KM/DIÁRIA: 96 km 

VEÍCULO: Com capacidade mínima de 23 
lugares, Fabricação mínima ano 2005. 

Nº DE ALUNOS: 23 alunos totais (manhã e 

  96  KM R$  3,55 P/ KM 
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tarde).    

 

 

ATENÇÃO: AS EMPRESAS INTERESADAS NA LICITAÇÃO DEVERÃO REALIZAR VISITA 
TÉCNICA PARA FINS DE CONHECER O ROTEIRO E AS CONDIÇÕES DO MESMO, SENDO QUE A 
VISITA DEVERÁ  SER AGENDADA NA SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO,  ATRAVÉS 
DO TELEFONE (54) 3523 – 1344. 

 
1.2. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 
Quaisquer dúvidas porventura existentes, pedido de esclarecimentos, ou ainda, impugnação ao 
ato convocatório do presente Pregão, deverão ser objeto de consulta, na sede da Prefeitura, 
protocolizando pedido até 02 (dois) dias úteis anteriores a data de abertura, sito à Rua Princesa 
Isabel nº 114, centro, no horário das 08:30 min às 11hs30min e das 13h30min as 17hs30min, 
cabendo a Administração decidir sobre o mesmo no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. Caso seja 
acolhido à impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para realização do 
certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 
propostas. Não serão conhecidos pedidos de esclarecimentos ou impugnações, protocolados fora 
dos respectivos prazos legais. 
 
2 - DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES: 
2.1. Para participaça o no certame, o licitante, ale m de atender ao disposto no item 7 deste 
edital, devera  apresentar a sua proposta de preço e documentos de habilitaça o em envelopes 
distintos, lacrados, na o transparentes, identificados como de n° 1 e n° 2, para o que se sugere a 
seguinte inscriça o: 
 
ENVELOPE N.º 01 - PROPOSTA 
AO MUNICÍPIO DE BARÃO DE COTEGIPE /RS  
 PREGÃO PRESENCIAL Nº 17/20 – PROCESSO LICITATÓRIO Nº 51/20  
PROPONENTE (NOME COMPLETO) 
 
ENVELOPE N.º 02 - DOCUMENTAÇÃO  
AO MUNICÍPIO DE BARÃO DE COTEGIPE/RS  
PREGÃO PRESENCIAL Nº 17/20 – PROCESSO LICITATÓRIO Nº 51/20 
PROPONENTE (NOME COMPLETO) 
 
3 - DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO: 
3.1. O licitante devera  apresentar – se para credenciamento junto ao pregoeiro, diretamente ou 
atrave s de seu representante que, devidamente identificado e credenciado por meio legal, sera  o 
u nico admitido a intervir no procedimento licitato rio, no interesse do representado. 
3.2. A documentaça o referente ao credenciamento devera  ser apresentada fora dos envelopes. 
3.3. O credenciamento sera  efetuado da seguinte forma: 
a) se dirigente, proprieta rio, so cio ou assemelhado da empresa proponente, devera  ser 
apresentada co pia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado; 
em se tratando de sociedade comercial e no caso de sociedade por aço es, acompanhado de 
documento de eleiça o de seus administradores; no caso de sociedade civil, inscriça o do ato 
constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercí cio; em se tratando de empresa ou 
sociedade estrangeira em funcionamento no Paí s, decreto de autorizaça o, no qual estejam 
expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigaço es em decorre ncia de tal 
investidura e para pra tica de todos os demais atos inerentes ao certame. Os Autônomos estão 
dispensados de Apresentar o Contrato Social. 
b) se representante legal, devera  apresentar instrumento pu blico ou particular de procuraça o, 
este com a  firma do outorgante reconhecida, em que conste o nome da empresa outorgante, bem 
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como de todas as pessoas com poderes para a outorga de procuraça o, e, tambe m, o nome do 
outorgado, constando, ainda, a indicaça o de amplos poderes para dar lance(s) em licitaça o 
pu blica, devendo ser acompanhado do ato de investidura do outorgante como dirigente da 
empresa. 
c) se empresa individual, o registro comercial. 
d)  E  obrigato ria a apresentaça o de documento de identidade.                                                                           
e)    e) Os licitantes deverão apresentar declaração dando ciência de que cumprem 
plenamente os requisitos de habilitação, bem como a ciência e vinculação a todos os 
termos da presente licitação, como condição para a participação no presente processo, 
conforme disposto no inciso VII do art. 4º da Lei nº 10.520/2002. 
3.4. Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar o 
credenciamento para o representante da empresa, a falta de qualquer uma invalida o documento 
para os fins deste procedimento licitato rio. 
3.5. Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intença o de recorrer, e  
obrigato ria a presença da licitante ou de seu representante em todas as sesso es pu blicas 
referentes a  licitaça o. 
3.6. A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 à 45 da Lei 
Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, disciplinados nos itens 6.16 à 6.19 e 7.3, 
deste edital, deverão apresentar, fora dos envelopes, no momento do credenciamento, 
declaração de que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte. 
3.6.1. As cooperativas que tenham auferido, no ano calenda rio anterior, receita bruta ate  o 
limite de 2.400.000,00 (dois milho es e quatrocentos mil reais), gozara o dos benefí cios previstos 
nos art. 42 a  45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, disciplinados nos itens 
6.16 a  6.19 e 7.3,  deste edital, desde que tambe m apresentem, fora dos envelopes, no momento 
do credenciamento, declaração, firmada por contador e representante, de que se 
enquadram no limite de receita referido acima. 
  
4 - DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS  ENVELOPES: 
4.1. No dia, hora e local mencionados no prea mbulo deste edital, na presença dos licitantes e 
demais pessoas presentes a  sessa o pu blica do prega o, o pregoeiro, inicialmente, recebera  os 
envelopes nº 01 - PROPOSTA DE PREÇO - e 02 - DOCUMENTOS. 
4.2. Uma vez encerrado o prazo para a entrega dos envelopes acima referidos, na o sera  aceita a 
participaça o de nenhum licitante retardata rio. 
4.3. O pregoeiro realizara  o credenciamento dos interessados, os quais devera o comprovar, por 
meio de instrumento pro prio, poderes para formulaça o de ofertas e lances verbais e para a 
pra tica dos demais atos do certame. 
 
5 - PROPOSTA DE PREÇO: 
5.1 ENVELOPES Nº 1: proposta, cujo prazo de validade é fixado pela Administração em 60 
(sessenta) dias, devendo ser apresentada digitada ou impressa por meio eletrônico, sem 
rasuras, ressalvas ou entrelinhas, redigidas em linguagem clara, sendo a última datada e 
assinada pelo representante legal da empresa, sob pena de desclassificação, e deverá conter 
ainda: 
a) razão social completa da empresa; 
b) valor unitário liquido, considerando o VALOR UNITARIO POR KM, indicado em moeda 
nacional, contendo ainda a descrição completa do produto ofertado. No referido preço deverão 
estar incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, impostos, taxas e contribuições sociais, 
obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, que eventualmente incidam sobre 
a operação ou, ainda, despesas com transporte ou terceiros, que correrão por conta do licitante 
vencedor. 
c) serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço até, no máximo, 
duas (02) casas decimais após a vírgula, sendo desprezadas as demais, se houver, também em 
eventual contratação. 
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Para efeitos de classificação, sobre o preço proposto por profissional autônomo, será 
acrescido o encargo previdenciário a ser suportado pelo Município, correspondente ao 
percentual de 20% (vinte por cento), calculado sobre a base de cálculo de 20% (vinte por 
cento) incidente sobre o valor da proposta financeira. 
 
6 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 
6.1. Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, o autor da oferta de 
valor mais baixo e os das ofertas com preços ate  10% (dez por cento) superiores a quela podera o 
fazer novos lances verbais e sucessivos, na forma dos itens subsequentes, ate  a proclamaça o do 
vencedor. 
6.2. Na o havendo, pelo menos 03 (tre s) ofertas nas condiço es definidas no subitem anterior, 
podera o os autores das melhores propostas, ate  o ma ximo de 03 (tre s), oferecer novos lances 
verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas. 
6.3. No curso da sessa o, os autores das propostas que atenderem aos requisitos dos itens 
anteriores sera o convidados, individualmente, a apresentarem novos lances verbais e sucessivos, 
em valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta classificada em segundo lugar, 
ate  a proclamaça o do vencedor. 
6.4. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, sera  realizado sorteio para 
determinaça o da ordem de oferta dos lances. 
6.5. A oferta dos lances devera  ser efetuada no momento em que for conferida a palavra ao 
licitante, na ordem. 
6.6. E  vedada a oferta de lance com vista ao empate. 
6.7. Na o havera  limite de lances, ou seja, diferença mí nima em R$ estipulada entre cada lance. 
6.8. Na o podera  haver desiste ncia dos lances ja  ofertados, sujeitando-se o proponente desistente 
a s penalidades constantes no item 13 deste edital. 
6.9. A desiste ncia em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicara  a 
exclusa o do licitante da etapa de lances verbais e na manutença o do u ltimo preço apresentado 
pelo mesmo, para efeito de ordenaça o das propostas. 
6.10. Caso na o se realize lance verbal, sera  verificada a conformidade entre a proposta escrita 
de menor preço unita rio e o valor estimado para a contrataça o, podendo, o pregoeiro, negociar 
diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor. 
6.11. O encerramento da etapa competitiva dar-se-a  quando, convocados pelo pregoeiro, os 
licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 
6.12. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço 
apresentado, o pregoeiro verificara  a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, 
comparando-o com os valores consignados,  decidindo, motivadamente, a respeito. 
6.13. A classificaça o dar-se-a  pela ordem crescente de preços propostos e aceita veis. Sera  
declarado vencedor o licitante que apresentar a proposta de acordo com as especificaço es deste 
edital, com o preço de mercado e ofertar o menor preço por item. 
6.14. Sera o desclassificadas: 
a) As propostas que na o atenderem a s exige ncias contidas no objeto desta licitaça o; as que 
contiverem opço es de preços alternativos; as que forem omissas em pontos essenciais, de modo 
a ensejar du vidas, ou que se oponham a qualquer dispositivo legal vigente, bem como as que na o 
atenderem aos requisitos do item  5; 
b) As propostas que apresentarem preços manifestamente inexequí veis. 
c) Quaisquer inserço es na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem 
previsa o no edital, sera o tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que na o for 
conflitante com o instrumento convocato rio. 
6.15. Na o sera o consideradas, para julgamento das propostas, vantagens na o previstas no edital. 
6.16. Encerrada a sessa o de lances, sera  verificada a ocorre ncia do empate ficto, previsto no art. 
44, §2º, da Lei Complementar 123/06, sendo assegurado, como crite rio do desempate, 
prefere ncia de contrataça o para as microempresas, as empresas de pequeno porte e as 
cooperativas que atenderem ao item 3.6.1, deste edital. 
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6.16.1. Entende-se como empate ficto aquelas situaço es em que as propostas apresentadas pela 
microempresa e pela empresa de pequeno porte, bem como pela cooperativa, sejam superiores 
em ate  5% (cinco por cento) a  proposta de menor valor. 
6.17. Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-a  da seguinte forma: 
a) A microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa detentora da proposta de 
menor valor sera  convocada para apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, 
inferior a quela considerada, ate  enta o, de menor preço, situaça o em que sera  declarada 
vencedora do certame. 
b) Se a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, convocada na forma da 
alí nea anterior, na o apresentar nova proposta, inferior a  de menor preço, sera  facultada, pela 
ordem de classificaça o, a s demais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas 
remanescentes, que se enquadrarem na hipo tese do item 6.16.1 deste edital, a apresentaça o de 
nova proposta, no prazo previsto na alí nea a deste item. 
6.18. Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, satisfizer as 
exige ncias do item 
6.19. deste edital será declarado vencedor do certame o licitante detentor da proposta 
originariamente de menor valor. 

6.20. O disposto nos itens 6.16 a 6.18, deste edital, na o se aplica a s hipo teses em que a proposta 
de menor valor inicial tiver sido apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte ou 
cooperativa. 
6.21. Da sessa o pu blica do prega o sera  lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuí zo de 
outros, o registro dos licitantes credenciados, as propostas escritas e verbais apresentadas, na 
ordem de classificaça o, a ana lise da documentaça o exigida para habilitaça o e os recursos 
interpostos. 
6.22. A sessa o pu blica na o sera  suspensa, salvo motivo excepcional, devendo todas e quaisquer 
informaço es acerca do objeto serem esclarecidas previamente junto a Secretaria da 
Administraça o deste Municí pio, conforme subitem 14.1 deste edital. 
6.23. Caso haja necessidade de adiamento da sessa o pu blica, sera  marcada nova data para 
continuaça o dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes. 

 
7.  PARA PESSOAS JURÍDICAS 

7.1. ENVELOPE Nº 02: Para fins de habilitaça o neste prega o, o licitante devera  apresentar os 
seguintes documentos de habilitaça o: 
7.1.1. Declaraça o que atende ao disposto no artigo 7.°, inciso XXXIII, da Constituiça o Federal, 
que proí be o trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores de 18 (dezoito) anos e de 
qualquer trabalho aos menores de 14 (quatorze) anos, salvo na condiça o de aprendiz. 
 
7.1.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 
Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 
de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores; (Salvo os que apresentarem no credenciamento, que não 
necessitam apresentar novamente). 
b) Prova de inscriça o no Cadastro Nacional de Pessoa Jurí dica (CNPJ/MF); 
c) Decreto de autorizaça o, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no Paí s, e ato de registro ou autorizaça o para funcionamento expedido pelo 
o rga o competente, quando a atividade assim o exigir. 
 
7.1.3 REGULARIDADE FISCAL: 
a) Prova de inscriça o no Cadastro de Contribuintes do Estado ou do Municí pio, se houver, 
relativo ao domicí lio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividades; 
b) Prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certida o Negativa de De bito de Tributos e 
Contribuiço es Federais expedida pela Secretaria da Receita Federal e Certida o Negativa de 
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De bitos quanto a  dí vida ativa da Unia o, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional), 
Estadual e Municipal, sendo a u ltima do domicí lio ou sede da licitante; 
c) Prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 
d) Certida o Negativa de De bitos Trabalhistas – CNDT, emitida pelo Tribunal Regional de 
Trabalho. 
 
 
7.1.4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  
a) declaraça o formal de que os veí culos destinados a  conduça o coletiva de escolares preenchem 
as condiço es estabelecidas pelo Co digo Nacional de Tra nsito;  
b) certificado de propriedade dos veí culos necessa rios a  prestaça o dos serviços, que atenda aos 
requisitos do Art. 136, 137, 138 e 139 do Co digo de Tra nsito Brasileiro, em nome da empresa 
(pessoa jurí dica);  
c) Comprovaça o de que o veí culo tenha sido fabricado a partir de 2005;  
d) co pia da apo lice de seguro de responsabilidade civil referente ao veí culo a ser contratado e 
passageiros (alunos escolares);  
e) documentaça o de habilitaça o do motorista categoria D;  
f) comprovante de cursos de habilitaça o para transporte escolar. 
g) Apresentar atestado de visita técnica. 
h) Laudo de Vistoria do veículo, assinado por engenheiro mecânico, não podendo ser superior a 
6 (seis) meses da data designada para a apresentação do documento. 
i) Atestado da capacitação, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, de que 
executou, satisfatoriamente, contrato com objeto compatível com o ora licitado, em 
características, qualidades e prazos; 
  
Obs: A documentação referente as letras  (letra a)  e (letra d) poderá ser apresentada 
posteriormente, para fins de assinatura do contrato, sob pena de decair do direito da 
contratação 
 
7.2 A microempresa e a empresa de pequeno porte, bem como a cooperativa que atender ao item 
3.6.1, que possuir restriça o em qualquer dos documentos de regularidade fiscal, previstos no 
item 7.1.3, deste edital, tera  sua habilitaça o condicionada a  apresentaça o de nova documentaça o, 
que comprove a sua regularidade em dois dias u teis, a da sessa o em que foi declarada como 
vencedora do certame. 
7.3 O prazo de que trata o item anterior podera  ser prorrogado uma u nica vez, por igual perí odo, 
a crite rio da Administraça o, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e 
durante o transcurso do respectivo prazo. 
7.3.1. Ocorrendo a situaça o prevista no item 7.3, a sessa o do prega o sera  suspensa, podendo o 
pregoeiro fixar, desde logo, a data em que se dara  continuidade ao certame, ficando os licitantes 
ja  intimados a comparecer ao ato pu blico, a fim de acompanhar o julgamento da habilitaça o. 
7.3.2. O benefí cio de que trata o item 7.3 na o eximira  a microempresa, a empresa de pequeno 
porte e a cooperativa, da apresentaça o de todos os documentos, ainda que apresentem alguma 
restriça o. 
7.3.3. A na o regularizaça o da documentaça o, no prazo fixado no item 7.3, implicara  na 
inabilitaça o do licitante e a adoça o do procedimento previsto no item 8.2, sem prejuí zo das 
penalidades previstas no item 13.1, deste edital. 
 
PARA PESSOAS FÍSICAS – CONDUTORES AUTÔNOMOS 

a) Cédula de identidade; 
b)  Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas da Secretaria da Receita Federal; 
c) Prova de inscrição junto ao INSS; 
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da 
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Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 10 de 
Maio de 1943. – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

e) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Município de seu domicílio; 
f) Prova de regularidade quanto aos tributos administrados pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil – RFB e quanto à Dívida da União administrada pela Procuradoria Geral da 
Fazenda Nacional – PGFN (Certidão Conjunta Negativa); 

g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou residência 
do licitante; 

h) Declaração que atende ao disposto no artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição 
Federal, no caso de manter auxiliar ou empregado, conforme o modelo do Decreto Federal nº 
4.358-02 (anexo I); 

i) Certidão negativa de execução patrimonial expedida pelo distribuidor da residência 
ou domicílio do licitante, em prazo não superior a 90 (noventa) dias da data designada para a 
apresentação do documento; 

j) Atestado da capacitação, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
de que executou, satisfatoriamente, contrato com objeto compatível com o ora licitado, em 
características, qualidades e prazos; 

  K) declaração formal de que os veículos destinados à condução coletiva de 
escolares preenchem as condições estabelecidas pelo Código Nacional de Trânsito;  
  l) certificado de propriedade dos veí culos necessa rios a  prestaça o dos serviços, que 
atenda aos requisitos do Art. 136, 137, 138 e 139 do Co digo de Tra nsito Brasileiro.   
  m)  Comprovaça o de que o veí culo tenha sido fabricado a partir de 2005. 
  n)  cópia da apólice de seguro de responsabilidade civil referente ao veículo a ser 
contratado e passageiros (alunos escolares);  
  o) documentaça o de habilitaça o do motorista categoria D;  
  p) comprovante de cursos de habilitaça o para transporte escolar. 
    q) Apresentar atestado de visita técnica. 

r) Laudo de Vistoria do veículo, assinado por engenheiro mecânico, não podendo ser 
superior a 6 (seis) meses da data designada para a apresentação do documento. 

 
     
Obs: A documentação referente as letras  (letra k)  e (letra n) poderá ser apresentada 
posteriormente, para fins de assinatura do contrato, sob pena de decair do direito da 
contratação. 

  
  
8 - DA ADJUDICAÇÃO: 
8.1. Constatado o atendimento das exige ncias fixadas no edital, o licitante sera  declarado 
vencedor, sendo- lhe adjudicado o objeto do certame. 
8.2. Em caso de desatendimento a s exige ncias habilitato rias, o pregoeiro inabilitara  a licitante e 
examinara  as ofertas subsequentes e qualificaça o das licitantes, na ordem de classificaça o e, 
assim, sucessivamente, ate  a apuraça o de uma que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante 
declarada vencedora, ocasia o em que o pregoeiro podera  negociar diretamente com o 
proponente para que seja obtido preço melhor. 
8.3. Encerrado o julgamento das propostas e da habilitaça o, o pregoeiro proclamara  a 
vencedora, proporcionando, a seguir, a oportunidade aos licitantes para que manifestem a 
intença o de interpor recurso, esclarecendo que a falta dessa manifestaça o, imediata e motivada, 
importara  na decade ncia do direito de recorrer por parte do licitante. 
 
9 - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS: 
9.1. Tendo o licitante manifestado motivadamente a intença o de recorrer na sessa o pu blica do 
prega o, tera  ele o prazo de 03 (tre s) dias corridos para apresentaça o das razo es de recurso. 
9.2. Constara  na ata da sessa o a sí ntese das razo es de recurso apresentadas, bem como o 
registro de que todas os demais licitantes ficaram intimados para, querendo, manifestarem-se 
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sobre as razo es do recurso no prazo de 03 (tre s) dias corridos, apo s o te rmino do prazo da 
recorrente, proporcionando-se, a todos, vista imediata do processo. 
9.3. A manifestaça o na sessa o pu blica e a motivaça o sa o pressupostos de admissibilidade dos  
recursos. 
9.4. O recurso sera  dirigido a  autoridade superior, por interme dio da que praticou o ato 
recorrido, a qual podera  reconsiderar sua decisa o, no prazo de 5 (cinco) dias u teis, ou, nesse 
mesmo prazo, faze -lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisa o ser proferida 
dentro do prazo de 5 (cinco) dias u teis, contado da subida do recurso, sob pena de 
responsabilidade. 

 
10.  DOS PRAZOS 
10.1 Esgotados todos os prazos recursais, a Administraça o, no prazo de 5 (cinco) dias, 
convocara  o vencedor para assinar o contrato, sob pena de decair do direito a  contrataça o, sem 
prejuí zo das sanço es previstas neste edital. 
10.2 O prazo de que trata o item anterior podera  ser prorrogado uma vez, pelo mesmo perí odo, 
desde que seja requerido de forma motivada e durante o transcurso dos respectivos prazos. 
 
11 - DO RECEBIMENTO: 
11.1. A execuça o dos serviços devera  ser conforme solicitaça o da Secretaria de Educaça o, 
conforme prazos e condiço es. 
11.2. Verificada a na o-conformidade dos serviços, o licitante vencedor devera  promover as 
correço es necessa rias no prazo ma ximo de 05 (cinco) dias u teis, sujeitando-se a s penalidades 
previstas neste edital. 
11.3. Mensalmente a Secretaria Municipal de Educaça o, procedera  o registro do recebimento 
dos serviços do me s anterior, apondo o visto na Nota Fiscal/Fatura, conferindo que os serviços 
foram prestados, mediante Planilha dos dias letivos efetuados e com a respectiva quilometragem. 
 
12 – DO PAGAMENTO DOS VALORES 
12.1. O pagamento sera  efetuado contra empenho, mediante apresentaça o da Nota 
Fiscal/Fatura, correndo a despesa por conta das dotaço es:  
1552-0: 07.01.12.361.0115.2047.3.3.90.39.05.00.00 Recursos: 20  e   1008. 
 
12.2. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor devera  conter, em local de fa cil visualizaça o, a 
indicaça o do nu mero do processo, nu mero do prega o e da ordem de fornecimento, a fim de se 
acelerar o tra mite de recebimento do material e posterior liberaça o do documento fiscal para 
pagamento. 
12.3 Para o efetivo de pagamento, no caso de condutor auto nomo, as faturas devera o se fazer 
acompanhar da guia de recolhimento das contribuiço es para o INSS. 
 
13 – DAS PENALIDADES: 
Pelo inadimplemento das obrigações, quer como participante do pregão quer como contratante, 
os licitantes estarão sujeitos as seguintes penalidades, conforme a infração: 

13.1. Deixar de apresentar documentaça o exigida no certame: suspensa o do direito de licitar e 
contratar com  a Administraça o pelo prazo de 2 anos e multa de 10% sobre o valor do u ltimo 
lance ofertado; 
13.2 Manter comportamento inadequado durante o prega o: afastamento do certame e 
suspensa o do direito de licitar e contratar com a Administraça o pelo prazo de 2 anos; 
13.3 Na o mantiver a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensa o do direito de 
licitar e contratar com a Administraça o pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor do 
u ltimo lance ofertado; 
13.4 Executar o contrato com irregularidades, pore m passí veis de correça o durante a execuça o 
sem prejuí zo ao resultado: adverte ncia; 
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13.5 Executar o contrato com atraso injustificado: multa de 0,5% sobre o valor atualizado do 
contrato, ate  o limite de 10 (dez) dias, apo s os quais sera  considerado inexecuça o contratual; 
13.6 Inexecuça o parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a 
Administração pelo prazo de 3 anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao montante não 
adimplido do contrato; 
13.7 Inexecuça o total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a 
Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do contrato; 
13.8 Causar prejuí zo material resultante diretamente de execuça o contratual: declaração de 
inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração 
Pública pelo prazo de 5 anos e multa de 12 % sobre o valor atualizado do contrato; 
13.9 As penalidades sera o registradas no cadastro do contratado, quando for o caso. 
13.10 Nenhum pagamento sera  efetuado pela Administraça o enquanto pendente de liquidaça o 
qualquer obrigaça o financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou 
inadimple ncia contratual. 
13.11 As multas sera o calculadas sobre o montante na o adimplido do contrato.  
 
14  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
14.1. Quaisquer informaço es ou du vidas de ordem te cnica, bem como aquelas decorrentes de 
interpretaça o do edital, devera o ser protocoladas no setor de Protocolo da Prefeitura Municipal, 
sito a Rua Princesa Isabel, nº 114, preferencialmente, com antecede ncia mí nima de 03 (tre s) dias 
da data marcada para recebimento dos envelopes. Co pias do Edital podera o ser obtidas no site: 
www.baraodecotegipe.rs.gov.br. 
14.2. Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relaça o ao presente prega o 
encontrar-se-a o a  disposiça o de todos os interessados no Municí pio, na Secretaria de 
Administraça o. 
14.3. Ocorrendo a decretaça o de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a realizaça o 
do certame na data marcada, todas as datas constantes deste edital sera o transferidas, 
automaticamente, para o primeiro dia u til ou de expediente normal subsequente aos ora fixados. 
14.4. Para agilizaça o dos trabalhos, solicita-se que os licitantes façam constar em sua 
documentaça o o endereço, os nu meros de  telefone e o e-mail. 
14.5. Todos os documentos exigidos no presente instrumento convocato rios podera o ser 
apresentados em original, por qualquer processo de co pia autenticada por tabelia o, ou 
publicaça o em o rga o da imprensa oficial. Os documentos extraí dos de sistemas informatizados 
(internet) ficara o sujeitos a  comprovaça o da veracidade de seus dados pela Administraça o. 
14.6. O proponente que vier a ser contratado ficara  obrigado a aceitar, nas mesmas condiço es 
contratuais, os acre scimos ou supresso es que se fizerem necessa rios, por convenie ncia da 
Administraça o, dentro do limite permitido pelo artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666/93, sobre o valor 
inicial contratado. 
14.7. Apo s a apresentaça o da proposta, na o cabera  desiste ncia, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 
14.8. A Administraça o podera  revogar a licitaça o por interesse pu blica, devendo anula -la por 
ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a obrigaça o de indenizar (art. 49 da Lei Federal nº 
8.666/93). 
14.9. Fica eleito o Foro da Comarca de Erechim/RS, para dirimir quaisquer lití gios oriundos da 
licitaça o e do contrato decorrente, com expressa renu ncia a outro qualquer, por mais 
privilegiado que seja. 

Barão de Cotegipe, 02 de Junho de 2020. 

 

 

Vladimir Luiz Farina 
Prefeito Municipal  

 

http://www.baraodecotegipe.rs.gov.br/
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ANEXO I 

 
MINUTA DE CONTRATO Nº XXXX/2020 

 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BARÃO DE COTEGIPE, entidade jurídica de direito público 
interno, sito à Rua Princesa Isabel nº 114 , inscrito no CNPJ nº 87.613.451/0001-82  
representado neste ato por seu Prefeito Municipal Senhor Vladimir Luiz Farina. 
 
CONTRATADA: a empresa xxxx., inscrita no CNPJ Nº xxxxx, com sede na Rua xxxxx nº xxxxx, na 
cidade de xxxxxx, representada por xxxxxxxxxxxx, RG nº xxxxxxxxx e CPF nº xxxxxxxxx, 
celebram o presente Contrato conforme Cláusula Primeira – Do Objeto. 
 
FUNDAMENTAÇÃO: O presente Contrato tem seu respectivo fundamento e finalidade na 
consecução do objeto contratado, descrito abaixo, regendo-se pela Lei Federal nº 8.666/93, 
Pregão Presencial n° 17/20 – Processo Licitatório nº 51/20 e legislação pertinente e pelas 
cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
A Contratada assume o compromisso de prestar os serviços de transporte escolar no Município 
de Barão de Cotegipe /RS, fornecendo veículo e motorista, na forma que segue: 

Nas Localidades:  Cotegipe, Linha Gramado, divisa com Paulo Bento, após Linha Cinco com 
destino a Volta Grande e retorno  a sede de Cotegipe. 
SAÍDA: às 11h30min da Escola  Municipal Angelo Rosa passando pelo Bairro Medeiros 
rumo a Linha Gramado, divisa com Paulo Bento, após Linha Cinco com destino a Volta 
Grande e retorno à sede de Cotegipe, chegando às 13:00 horas. Na volta saindo às 17:20h 
da Escola Municipal Angelo Rosa de Cotegipe, com mesmo trejeto da ida chegando às 
18:30h. 

 KM/DIÁRIA: 96 km 

VEÍCULO: Com capacidade mínima de 23 lugares, Fabricação mínima ano 2005. 

Nº DE ALUNOS: 23 alunos totais (manhã e tarde).    
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO 
Pela prestação dos serviços de que trata a Cláusula anterior, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA o valor de R$ xxxx (xxxxxx) por km rodado.  
  
CLÁUSULA TERCEIRA - DO REAJUSTE DOS PREÇOS 
 Fica estabelecido que não haja reajuste nos preços pactuados, salvo na ocorrência de 
desequilíbrio econômico financeiro do contrato, o CONTRATANTE poderá restabelecer a relação 
pactuada, nos termos do artigo 65, inciso II, letra d, da Lei Federal nº 8.666/93, mediante 
comprovação documental e requerimento expresso do(a) CONTRATADO(A). 
 O impacto do reequilíbrio econômico financeiro do contrato em decorrência de 
aumentos do valor do combustível será calculado sobre 30% (trinta por cento) do custo 
do km rodado. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS 
As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta da Dotação:   
 1552-0: 07.01.12.361.0115.2047.3.3.90.39.05.00.00 Recursos: 20  e   1008. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO  



 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE COTEGIPE 
Rua Princesa Isabel, 114 - 99740-000 

Fone/fax: 54 3523 1344   e-mail: cotegipe@baraodecotegipe.rs.gov.br 

 
 

B
A

RÃ O  DE  COT E G I P
E

O pagamento será efetuado mensalmente à contratada mediante a apresentação da respectiva 
Nota Fiscal, Fatura, Duplicata ou Recibo e mediante apresentação da planilha de dias letivos 
efetuados e com a respectiva quilometragem, até o 10º (décimo) dia útil do mês subsequente. No 
pagamento serão retidas do valor da contratação todas as retenções previdenciárias, impostos e 
taxas previstos em lei. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
A vige ncia do contrato a ser firmado entre as partes sera  de 12 (doze) meses a contar da 
assinatura do contrato, podendo ser renovando anualmente nos termos da Lei 8.666/2016. 
  
CLÁUSULA SÉTIMA - DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES 
Dos Direitos 
Constituem direitos de a CONTRATANTE receber o objeto deste contrato nas condições 
propostas e da CONTRATADA receber o valor ajustado na forma e no prazo contratados. 
1 Das Obrigações 
1.1 Constituem obrigações da CONTRATADA: 
a) Propiciar o acesso da fiscalização da Prefeitura aos locais onde serão realizados os serviços, 
para verificação do efetivo cumprimento das condições pactuadas. 
b) A atuação da comissão fiscalizadora da Prefeitura não exime a contrata de sua total e 
exclusiva responsabilidade sobre a qualidade e conformidade do objeto licitado. 
c) Disponibilizar veículos em condições de uso conforme normas do Código de Trânsito 
Brasileiras e devidamente liberadas pela fiscalização do DAER; 
d) Prestar manutenção preventiva dos veículos, para garantir a segurança dos usuários. 
e) Responsabilizar-se por quaisquer danos ao patrimônio da Prefeitura e de terceiros, 
causados em virtude da execução do contrato. 
f)  Obedecer sempre a s recomendaço es dos fabricantes e das normas te cnicas vigentes na 
aplicaça o dos materiais e serviços de manutença o dos veí culos, pois cabera  a  contratada, em 
qualquer caso, a responsabilidade te cnica e os o nus decorrentes de sua ma  aplicaça o. 
g) Proceder a  substituiça o, em ate  24 (vinte e quatro) horas a partir da comunicaça o, dos 
veí culos julgados pela Fiscalizaça o da Prefeitura como inadequados a  execuça o do objeto 
licitado.  
h) Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, 
impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos 
veículos locados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício com a 
Prefeitura. 
i) Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à Prefeitura ou a terceiros, 
em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente 
de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 
j) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação para execução exigida na licitação. 
k) A Prefeitura não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da 
contratada para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO 
a) Todos os serviços objeto deste contrato sera o fiscalizados pela Secretaria Municipal da 
Educaça o da Prefeitura Municipal de Bara o De Cotegipe  - RS, na pessoa da Secreta ria Ducili 
Maria Basso Riquetti, com autoridade para exercer em nome da Prefeitura toda e qualquer aça o 
de orientaça o geral, controle e fiscalizaça o. 
b) A Fiscalizaça o podera  determinar como o nus da empresa contratada, a substituiça o dos 
veí culos, julgados deficientes ou na o conformes com as especificaço es definidas no Objeto, 
cabendo a contratada providenciar a troca dos mesmos no prazo ma ximo definido pela 
fiscalizaça o. 
c) A contratada so  podera  disponibilizar o veí culo apo s assinatura do respectivo Contrato. 
d) Compete a  fiscalizaça o da Secreta ria da Educaça o designada pela Prefeitura, entre outras 
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atribuiço es: 
e) Verificar a conformidade dos veículos com o objeto contratado à qualidade desejada para os 
serviços. 
f) Ordenar a contratada corrigir, refazer ou prontamente providenciar as alterações julgadas 
incorretas ou em desacordo com as especificações. 
g) A ação da fiscalização não exonera a contratada de suas responsabilidades contratuais. 
h) Em caso de dúvidas quanto à interpretação das especificações constantes do objeto será 
sempre consultada a Fiscalização, sendo desta o parecer definitivo. A decisão tomada pela 
Fiscalização deverá ser comunicada à empresa contratada obrigatoriamente de forma escrita e 
oficial. 
i) Na fiscalizaça o sera o ainda observadas a s demais condiço es relacionadas na Minuta de 
Contrato. 
 
CLÁUSULA NONA -  DA INEXECUÇÃO DO CONTRATO 
A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa, 
previstos no art. 79  da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA  – DA RESCISÃO 
Este contrato poderá ser rescindido: 
1 Por ato unilateral da Administraça o nos casos do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93. 
2  A rescisão deste contrato implicará retenção de créditos da contratação, até o limite de 
prejuízos causados à CONTRATANTE, bem como na assunção dos serviços pela Contratante na 
formar que a mesma determinar. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES E DAS MULTAS 
A CONTRATADA sujeita-se às seguintes penalidades: 
a) O não cumprimento das obrigações assumidas pela contratada ensejará a aplicação das 
seguintes penalidades: 
I - Advertência, por escrito; 
II – Multa; 
III - Suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com 
a Administração Pública Local, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
b) Sera  aplicada multa de 0,03 % (tre s cente simos) por dia de atraso na execuça o dos serviços, 
incidentes sobre o valor do serviço a que se referir a infraça o, aplicada em dobro a partir do 
de cimo dia de atraso ate  o trige simo dia, quando a PREFEITURA podera  decidir pela 
continuidade da multa ou rescisa o contratual, aplicando-se na hipo tese de rescisa o apenas a 
multa prevista no subitem 14.1.2 infra, sem prejuí zo da aplicaça o das demais cominaço es legais; 
c) Sera  aplicada multa de 20% (vinte por cento) do valor do contrato, nas hipo teses de rescisa o 
contratual por inexecuça o total do contrato, caracterizando-se quando houver reiterado 
descumprimento de obrigaço es contratuais, quando a entrega for inferior a 50% (cinquenta por 
cento) do contratado ou quando o atraso ultrapassar o prazo limite de trinta dias, estabelecido 
no subitem 14.1.1 supra. 
d) O valor correspondente a qualquer multa aplicada a  empresa contratada, respeitado o 
princí pio do contradito rio e da ampla defesa, devera  ser depositado no prazo ma ximo de 10 
(dez) dias, apo s o recebimento da notificaça o, na forma definida pela legislaça o, em favor da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE COTEGIPE - RS, ficando a empresa obrigada a 
comprovar o pagamento, mediante a apresentaça o da co pia do recibo do depo sito efetuado. 
e) Decorrido o prazo de 10 (dez) dias para recolhimento da multa, o de bito sera  acrescido de 1% 
(um por cento) de juros de mora por me s/fraça o, inclusive referente ao me s da 
quitaça o/consolidaça o do de bito, limitado o pagamento com atraso em ate  60 (sessenta) dias 
apo s a data da notificaça o, apo s o qual, o de bito podera  ser cobrado judicialmente. 
f) No caso de a contratada ser credora de valor suficiente ao abatimento da dí vida, a 
PREFEITURA podera  proceder ao desconto da multa devida na proporça o do cre dito. 
g) Se a multa aplicada for superior ao total dos pagamentos eventualmente devidos, a empresa 
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contratada responderá pela sua diferença, podendo esta ser cobrada judicialmente. 
h) As multas na o te m cara ter indenizato rio e seu pagamento na o eximira  a empresa contratada 
de ser acionadas judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto a  
PREFEITURA, decorrentes das infraço es cometidas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Fica eleito o Foro da Comarca de Erechim para dirimir dúvidas ou questões oriundas do 
presente contrato. E, por estarem justas e acertadas, as partes firmam o presente instrumento 
em 03 (três) vias de igual teor e forma, para que produza seus jurídicos e legais efeitos. 

 
Barão De Cotegipe, xx de xx de 2020. 

 
 
 
 

Vladimir Luiz Farina 
Prefeito Municipal  

 
 
 

Ducili Maria Basso Riquetti 
Gestora do Contrato 

 
 
 
 
      xxxxxxxx 

  CONTRATADA 
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ANEXO II 

 
 
 
 

CREDENCIAMENTO 
 
 
 
 
 
 
 

   Através da presente, credenciamos o (a) Sr. (a) ______________________, 
portador da cédula de identidade nº _________________ e CPF nº __________________, a participar da 
licitação instaurada pelo MUNICÍPIO de Barão de Cotegipe – RS, na modalidade de Pregão 
Presencial nº 17/20 – Processo Licitatório nº 51/20, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, 
outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa __________________ bem como 
formular propostas verbais, recorrer e praticar todos os demais atos inerentes ao 
certame. 
 
 
 
 
 
 
 
 ________________________em ________de _____________ de 2020 

 
 
 
 
 
 

_______________________________ 
Carimbo da empresa e Assinatura do Credenciante 
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ANEXO I 
A PROPOSTA DEVE SER APRESENTADA NESTA PLANILHA, CARIMBADA E ASSINADA PELO 
REPRESENTANTE DA EMPRESA 

PROPOSTA FINANCEIRA - Transporte Escolar 

ATENÇÃO: PREENCHER TODOS OS CAMPOS EM AZUL 
VEÍCULO: ANO FABRICAÇÃO:  

Itinerário: Cotegipe, Linha Gramado, Divisa com Paulo Bento, Linha Cinco e Volta Grande 

Kilometragem Percorrida por Dia: 96 

Média de Dias Letivos no Mês 20 

  

Custos Variaveis   Custos Fixos   

DIESEL S-10   CUSTOS DE CAPITAL E DEPRECIAÇÃO   

Preço Do Litro Diesel   Valor Médio de venda Onibus (tabela FIPE)   

Média Consumida KM/Litro   Valor da Depreciação anual %   

Custo Gasolina por KM #DIV/0! Valor da Depreciação anual R$                      -    

  
 

Valor a Depreciar no mês                      -    

OLEO LUBRIFICANTE   Km média Percorida no Mês - 20d*96km 
        
1.920,00  

Preço do Litro Lubrificante   Custo da Depreciação por KM                     -    

Total na Troca - 4 Litros   
 

  

Km Rodados com 1 Troca    MOTORISTA   

Custo do Lubrificante por KM #DIV/0! Motorista    

PNEUS DE RODAGEM   13º   

Preço do Pneu utilizado   Férias   

Qtd. Pneus Rodando   1/3 de Férias   

Total na Troca 
                  
-    FGTS   

Vida util do Pneus por KM   INSS   

Custo dos Pneus de rodagem Por KM #DIV/0! Custo Funcionário Mês                      -    

MANUTENÇÃO DO VEÍCULO   Custo do Motorista por KM                     -    

Custo de Manutenção por mês   
 

  

Custo da Manutenção por KM 
                 
-    IPVA E CONTADOR (MENSAL)   

  
 

IPVA - ISENTO - SOLICITAR DETRAN                      -    

  
 

Seguro Resp. Civil e Casco    

  
 

Laudos Detran/Inmetro   

  
 

DPVAT   

  
 

Honorarios com Contador   

  
 

Totais dos custos                      -    

  
 

Custo por Km                     -    

Total dos Custos variaveis #DIV/0! Total dos Custos Fixos                    -      

Total dos Custos Variaveis + Custos Fixos     #DIV/0! 

Margem de Lucro em Percentual -->>>   

Total a Pagar por Kilometro Rodado     #DIV/0! 

 


